PARECER N°  1889, DE 2010
 DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE A MOÇÃO N° 60, DE 2010 
O Deputado Gilmaci Santos, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, e também para os Senhores Lideres Partidários, no sentido de empreenderem esforços necessários para a aprovação do Projeto de Lei Federal nº  5.995, de 2009, que dispõe sobre alteração da Lei Federal nº  8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, para estender o direito de arrependimento ao consumidor que adquire produtos ou serviços, ou contrata o seu fornecimento dentro do estabelecimento comercial. 
Nos termos do artigo 156 da XIlI Consolidação do Regimento Interno, a presente 
proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos. 
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156. "caput". parte final do 
regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, l e § 21, combinado com o artigo 33, ll deste mesmo diploma. foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 
Esta moção apela para que o Projeto de Lei Federal nº 5.995. de 2009 seja 
rapidamente aprovado na Câmara dos Deputados. Tal proposta sugere a alteração da Lei Federal n° 8.078, de 1990 - o Código de Defesa do Consumidor, para estender o direito de arrependimento ao consumidor que adquire produtos ou serviços, ou contrata o seu fornecimento dentro do estabelecimento comercial. 
Legalmente, o consumidor já dispõe do direito de arrepender-se de uma compra 
quando esta for efetuada fora da loja, especialmente por telefone. internet, por meio de um catálogo ou propaganda na televisão ou rádio, visto que o adquirente não tem condições de julgar se o produto ou serviço corresponde ou não ao esperado. 
A intenção de se ampliar esse direito de arrependimento para aquisições realizadas dentro das lojas é possibilitar que o consumidor tenha mais uma arma para se defender de vendedores inescrupulosos que lhe 'empurram' produtos e serviços,  sem questionar seu real interesse ou capacidade de pagamento sobre eles. Há ainda propagandas ostensivas sobre os mais variados gêneros que induzem as pessoas a um consumismo desenfreado. Como consequência. o consumidor acaba adquirindo coisas de que não precisa, compromete seu orçamento ou até mesmo torna-se inadimplente. 
Portanto, a medida em tela significa mais uma chance de o consumidor avaliar o custo-benefício de sua compra, podendo devolvê-Ia, se julgar conveniente, e receber seu dinheiro de volta ou créditos para uma futura compra no estabelecimento. Ademais,  como tal devolução não impõe ônus aos fornecedores, entendemos que não há motivos que nos levem a negar o apoio a esta moção. 
Assim, o parecer é favorável à aprovação da Moção n° 60,  de 2010. 
a) Feliciano Filho – Relator
Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 8/12/2010
a) Edson Ferrarini – Presidente
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